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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 45, de 2006 

Mensagem nº 130/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 17 de julho de 2008
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 45, de 2006, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.799.


De origem parlamentar, a propositura altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, para o fim de reduzir a alíquota incidente nas operações com querosene de aviação, na forma em que especifica. 


Em que pesem os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à iniciativa pelas razões que passo a expor.


O projeto de lei, em sua essência, busca reduzir a alíquota de 25% (vinte e cinco por cento), hoje vigente, para as operações com querosene de aviação no abastecimento de aeronave comercial utilizada para transporte de passageiros e cargas, fixando-a em 4% (quatro por cento).

Consoante esclarece a Pasta da Fazenda, ao se manifestar contrariamente à propositura, a medida não atende ao disposto na Lei complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975. De acordo com esse diploma legal, isenções, redução de base de cálculo ou quaisquer outros incentivos fiscais que tenham por base o ICMS, somente poderão ser concedidos ou revogados mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.


Sob tais fundamentos, a proposição padece de vício de inconstitucionalidade material por infringir as normas inscritas no artigo 155, §2º, inciso VI, e inciso XII, alínea “g”, sobre os quais se assentam os fundamentos de validade da mencionada Lei complementar nº 24/75.


Esse é o entendimento assente no Supremo Tribunal Federal (ADIs nºs. 1308, 1587, 2823 e 3809).

Ademais, o projeto afronta as normas de gestão financeira e patrimonial da administração pública, conforme disposto no artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal, e artigo 14 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo certo que tais normas também são aplicáveis aos Estados (artigo 1º, § 2º, do diploma legal).


De fato. Toda renúncia de receita tributária depende de demonstração da compatibilidade do ato com as leis orçamentárias e do estabelecimento de medidas de compensação, por meio de aumento de alíquotas, ampliação da base de cálculo ou criação e majoração de tributos, ou seja, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro de que fala o artigo 14 supramencionado.
A par disso, importa destacar que, tal como aprovado, o artigo 1º do projeto não reúne condições de aplicabilidade. 

O dispositivo em apreço visa alterar a redação do item 25, §5º, do artigo 34, da Lei nº 6.374/89, que, na redação vigente, inclui entre as operações sobre as quais incide a alíquota de 25% (vinte por cento), aquelas realizadas com querosene de aviação. Para tanto, acrescenta ao texto em vigor a expressão “não abrangido pelo item 23 do §1º”.

Ocorre que, por força da Lei estadual nº 12.785, de 20 de dezembro de 2007, foi acrescentado ao artigo 34, §5º, da Lei 6374/89 (ICMS), item que recebeu, precisamente, o número 23, o qual fixou a alíquota de 12% (doze por cento) nas operações com implementos agrícolas, máquinas, aparelhos e equipamentos industriais e produtos da indústria de processamento eletrônico de dados, que nada têm em comum com as operações de que trata a proposta legislativa.

Resulta evidente que a redação do artigo 1º do projeto incide em equívoco técnico que decorre, provavelmente, do fato de não ter sido levado em conta, durante a sua tramitação, a promulgação da já referida Lei nº 12.785/2007, o que retira condições de exeqüibilidade da norma. 
Nesse particular, o artigo impugnado não atende, com o rigor necessário, ao disposto no artigo 11 da Lei complementar federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, e no artigo 8º da Lei complementar estadual nº 863, de 29 de dezembro de 1.999, segundo os quais as disposições normativas devem ser redigidas com clareza, precisão e lógica.



Expostas as razões que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 45, de 2006, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

